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CSRF-T2 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº 11516.005331/2008-16 

Recurso nº      Especial do Procurador 

Resolução nº 9202-000.045  –  2ª Turma 

Data 26 de outubro de 2016 

Assunto DECADÊNCIA - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente FAZENDA NACIONAL 

Interessado KHEMEIA INDÚSTRIA QUÍMICA S/A 

 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, converter o 
julgamento em diligência à Unidade de Origem, para que esta: junte aos autos as GFIP e os 
comprovantes de recolhimento do período de 01/2003 a 08/2003, relativos a pagamentos a 
cooperativas; e elabore relatório circunstanciado de pagamentos por fato gerador. Após, que 
seja intimado o contribuinte para manifestação, no prazo de trinta dias, retornando-se os autos à 
relatora, para prosseguimento. Vencidas as conselheiras Elaine Cristina Monteiro e Silva 
Vieira e Ana Paula Fernandes, que entenderam não ser necessária a conversão em diligência. 

 

(assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em Exercício 

 

(assinado digitalmente) 

Patrícia da Silva – Relatora 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira 
Santos (Presidente em exercício), Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine 
Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson 
Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. 
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FAZENDA NACIONAL FAZENDA NACIONAL 
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Relatório 

Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do 
Acórdão nº 2401002.183, fls. 176 a 189, que, por maioria, deu parcial provimento ao Recurso 
Voluntário para, em preliminar, reconhecer a decadência do crédito em relação à competência 
08/2003, nos termos do art. 150, § 4º, do CTN e, no mérito, negou provimento ao Recurso 
Voluntário por entender que se tratando de serviços prestados por cooperados através de 
cooperativas de trabalho, incide contribuição previdenciária calculada à base de 15% (quinze 
por cento) sobre as notas fiscais ou fatura de prestação de serviço, de acordo com o art. 22, 
inciso IV, da Lei nº 8.212/1991. 

A decisão restou assim ementada: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período 
de apuração: 01/08/2003 a 31/12/2007 SERVIÇOS PRESTADOS POR 
COOPERADOS MEDIANTE COOPERATIVAS DE TRABALHO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. A empresa é 
obrigada a recolher as contribuições a seu cargo, no percentual de 
15%, sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de 
serviço de cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho, de 
acordo com o artigo 22, inciso IV, da Lei nº 8.212/91. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO 
QUINQUENAL. COOPERATIVA DE TRABALHO. ANTECIPAÇÃO 
DE PAGAMENTO. OCORRÊNCIA. 

Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, 
havendo a ocorrência de pagamento, é entendimento uníssono deste 
Colegiado a aplicação do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, 
contados da ocorrência do fato gerador do tributo, nos termos do 
artigo 150, § 4º, do Códex Tributário, ressalvados entendimentos 
pessoais dos julgadores a propósito da importância ou não da 
antecipação de pagamento para efeito da aplicação do instituto, 
sobretudo após a alteração do Regimento Interno do CARF, 
notadamente em seu artigo 62A, o qual impõe à observância das 
decisões tomadas pelo STJ nos autos de Recursos Repetitivos Resp n° 
973.733/SC. 

PAF. APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE.  

De conformidade com os artigos 62 e 72, e parágrafos, do Regimento 
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais CARF, c/c a 
Súmula nº 2, às instâncias administrativas não compete apreciar 
questões de ilegalidade ou de inconstitucionalidade, cabendo-lhes 
apenas dar fiel cumprimento à legislação vigente, por extrapolar os 
limites de sua competência. 

Recurso Voluntário Provido em Parte Na origem, trata-se de Auto de 
Infração, antiga NFLD, lavrado em 01/09/2008, contra a interessada, 
constituindo-se crédito no valor de R$ 8.346,75 (oito mil, trezentos e 
quarenta e seis reais e setenta e cinco centavos). 
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De conformidade com o Relatório Fiscal, os fatos geradores das contribuições 
previdenciárias ora lançadas são os pagamentos efetuados pela interessada à cooperativa de 
trabalho na área de saúde denominada UNIMED DE CRICIÚMA COOPERATIVA DE 
TRABALHO MÉDICO DA REGIÃO CARBONÍFERA em cumprimento ao contrato de 
prestação de serviços firmado entre ambos sob o número 021505. 

A 5ª Turma da DRJ em Florianópolis/SC julgou procedente o lançamento fiscal, 
conforme Acórdão nº 07-14.497 de fls. 116/128 do e-processo, referente às contribuições 
sociais devidas ao INSS pela notificada, concernentes a parte da empresa, incidentes o valor 
bruto das notas fiscais de prestação de serviços odontológicos de cooperados por intermédio de 
cooperativa de trabalho, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei nº 8.212/1991, em relação 
ao período de 08/2003 a 12/2007, conforme Relatório Fiscal, às fls. 33/38 do e-processo. 

A interessada, inconformada com tal decisão, interpôs Recurso Voluntário de 
fls. 131/162 do e-processo, o qual foi julgado parcialmente procedente para declarar a 
decadência da competência de 08/2003 pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção, no 
dia 02 de dezembro de 2011, conforme Acórdão nº 2401-002.183 de fls. 176/189 do e-
processo. 

Inconformada, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial com fundamento 
no art. 67, do Anexo II, da Portaria MF nº 256/2009 (vigente a época dos fatos), alegando que 
o referido acórdão merece reforma, visto que negou vigência ao art. 173, I, do CTN, bem como 
aplicou indevidamente o art. 150, § 4º, do CTN, conforme fls. 191/201 do e-processo, 
utilizando como divergência o Acórdão nº 9202-01.780, cuja ementa transcrevo: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período 
de apuração: 01/03/2000 a 31/12/2001 DECADÊNCIA-
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS Consoante farta 
jurisprudência administrativa é de cinco anos o prazo para a Fazenda 
Nacional constituir créditos relativos à contribuição previdenciária. 
Na ausência de recolhimentos referente ao procedimento específico, tal 
prazo se inicia no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 
poderia haver o lançamento, na forma definida no art. 173 do Código 
Tributário Nacional.  

Recurso especial provido em parte. 

Conforme despacho de admissibilidade de fls. 204/206, foi dado seguimento ao 
Recurso Especial da Fazenda Nacional, sendo o contribuinte intimado a apresentar 
contrarrazões – AR fls. 210. 

Em suas contrarrazões, em síntese, o contribuinte defende a aplicação do art. 
150, § 4º, do CTN, requerendo que seja negado provimento ao presente Recurso Especial e 
mantida a decisão proferida pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção. 

É o relatório. 
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Voto 

Conselheira Patrícia da Silva - Relatora 

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional tem como objeto a 
discussão sobre a regra aplicável para o termo inicial de contagem do prazo decadencial das 
contribuições relativas à competência 08/2003. 

Ao analisar os autos, verifica-se que o Termo de Encerramento da Ação Fiscal - 
TEAF - de fls. 32 e-processo, que houve a apresentação de GFIPs e comprovantes de 
recolhimentos à fiscalização por parte do contribuinte.  

O período autuado corresponde de 08/2003 a 12/2007, porém, só foram juntadas 
aos autos, por amostragem, apenas 04 (quatro) GFIPs de fls. 77/80 do e-processo, com as quais 
não é possível inferir se houve ou não recolhimento em determinado período.  

Diante da escassa quantidade de documentação acostadas aos autos pela 
Unidade de Origem, o que impossibilita verificar se houve ou não o recolhimento das 
Contribuições Previdenciárias em discussão, proponho em converter o presente julgamento em 
diligência para que a Unidade de Origem: (a) intime o contribuinte para apresentar as GFIPs e 
os Comprovantes de pagamento do período fiscalizado, qual seja, 08/2003; (b) após a 
apresentação da documentação, realize o cotejo sobre quais rubricas houve recolhimento por 
parte do Contribuinte, para fins de aplicação do prazo decadencial em discussão.  

Após o cumprimento da diligência, retornem os autos a esta Conselheira para o 
prosseguimento do julgamento. 

 

(assinado digitalmente) 

Patrícia da Silva 
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